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    PREFÁCIO




    O direito médico, hospitalar e da saúde é uma área do direito que vem sendo explorada com grande intensidade nos últimos anos. É uma área que, embora correlata às demais áreas do direito, é dotada de peculiaridades que a transforma em uma atuação especial.




    O profissional que deseja adentrar no campo do direito médico necessita conhecer muito além da teoria lecionada nos bancos acadêmicos, é necessário conhecer a prática, ter a vivência do dia a dia das instituições de saúde.




    Os hospitais e operadoras de saúde, por exemplo, possuem uma dinâmica operacional própria, assim como as demais instituições que lidam com a saúde dos indivíduos. São inúmeras as questões que permeiam a atuação médica e dos profissionais de saúde, questões essas que circulam entre todas as áreas conhecidas do direito, desde o direito civil, trabalhista, tributário, constitucional e, também, a bioética.




    Com isso, ser conhecedor da prática e do cotidiano das instituições de saúde é um diferencial para a adequação da prática jurídica e da gestão nesse âmbito diferenciado.




    A pós-graduação em direito médico, hospitalar e da saúde da Faculdade de Ciências da Saúde IGESP traz um mergulho em toda essa vivência, com ênfase nas instituições de saúde, especialmente no âmbito hospitalar e das operadoras de saúde.




    Os alunos tiveram a oportunidade de adentrar nas principais questões do direito médico e trouxeram, nesta obra, o resultado de todo o estudo e esforço despendido durante o curso. É uma obra contemporânea que aborda temas sensíveis e presentes no dia a dia das instituições de saúde.




    São Paulo, 15 de janeiro de 2021.




    Rosemeiri de Fátima Santos1




    




    

      

        1 Diretora Jurídica do Hospital IGESP, Centro Trasmontano, IGESP Diagnóstico e da Faculdade de Ciências da Saúde IGESP (FASIG). Advogada especialista com atuação no setor da saúde há mais de 17 anos.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O curso de pós-graduação em Direito Médico, Hospitalar e da Saúde da Faculdade de Ciências da Saúde IGESP (FASIG) nasceu após anos de vivência profissional e acadêmica em diferentes instituições de saúde. A minha vivência pessoal e profissional com essa área do direito mostrou a necessidade de aprofundamento do ensino e da especialização dos profissionais do direito e dos gestores em saúde, visando sempre alcançar a atuação segura, técnica e, principalmente, eficaz em termos de promoção em saúde no país.




    A primeira turma do curso de pós-graduação em direito médico, hospitalar e da saúde se formou em dezembro de 2020 e como fruto de todo aprendizado adquirido nas aulas lecionadas pelos docentes mestres e doutores, em conjunto com toda a discussão acadêmica fomentada ao longo do curso, nasceu a presente obra, que visa trazer temas atuais em direito médico para enriquecer o debate acadêmico e fomentar, ainda mais, a produção e inovação da saúde dentro e fora dos bancos universitários.




    A FASIG tem como objetivo principal a formação em saúde nas mais diversas áreas. A FASIG nasceu para trazer ao ensino superior do país excelência em educação na área da saúde. Essa obra, fruto dos estudos dos pós-graduados em direito médico, demonstra o comprometimento da faculdade, seus docentes e, principalmente, de seus alunos em serem os melhores quando o assunto é serviços em saúde.




    É inquestionável que o âmbito da saúde possui peculiaridades exclusivas e inerentes ao seu universo, as quais dividem-se nas mais diversas áreas que compõe as ciências médicas e biológicas. A medicina e as áreas a ela correlatas apresentam desafios que demandam dos profissionais que nela militam, e, dos profissionais do direito, conhecimentos específicos para encontrar as melhores soluções e garantir, além da qualidade na prestação de serviços em saúde, a segurança, proteção da vida, da saúde e da dignidade dos indivíduos. É possível afirmar que os médicos, enfermeiros, dentistas, psicólogos e demais profissionais da saúde vivenciam no cotidiano diversas situações, as quais, se não bem conduzidas, podem ensejar demandas judiciais e administrativas. Isso porque a atuação direta com a área da saúde pressupõe o contato com as esferas mais sensíveis do ser humano, como a privacidade, intimidade, dignidade, saúde, integridade e, também, a vida.




    Essa característica faz com que a medicina se torne uma das profissões que mais risco oferece àqueles que a exercem. A judicialização da saúde é um fenômeno mundial, que já apresenta no Brasil um reflexo significativo. Abrange na atualidade todas as áreas da saúde, incluindo a saúde pública e privada, especialmente hospitais, clínicas, médicos, dentistas, indústrias farmacêuticas e operadoras de planos de saúde.




    Os números são claros e demonstram que a cada ano há um crescente aumento de demandas judiciais envolvendo os setores da saúde. O relatório “Justiça em números” do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)2, em sua 14ª. edição, apresenta um panorama da situação da judicialização da saúde. Esse relatório, elaborado na modalidade de data base, contempla todas as demandas sobre a judicialização da saúde (de natureza cível, não criminal), considerando os processos ajuizados até 31/12/2017 e em trâmite no 1º. grau, no 2º grau, nos juizados especiais, no Superior Tribunal de Justiça, nas turmas recursais e nas turmas regionais de uniformização. Nele é possível observar que existem 83.728 processos em tramite sobre erro médico, 32.179 processos sobre serviços hospitalares e, de forma alarmante, 564.090 processos sobre temas da saúde suplementar - operadoras de saúde.




    De forma geral, o relatório apresenta o número total de 1.778.269 processos judiciais envolvendo assuntos em saúde, incluindo, fornecimento de medicamentos pelo SUS, atendimentos médico e hospitalar, saúde mental, terceirização em saúde, doação e transplante de órgãos, entre outros. Essa tendência só tende a aumentar ante ao despreparo dos profissionais quanto aos quesitos de segurança e gestão de riscos.




    É necessário um corpo especializado capaz de gerir diversos fatores, entre eles, os riscos trabalhistas, cláusulas contratuais com fornecedores e prestadores de serviços, compliance, ouvidoria, relação com os pacientes, conduta dos profissionais, prontuários, conjunto documental, publicidade e propaganda, proteção de dados, além das demandas judiciais já instauradas, as quais devem ser conduzidas de forma precisa e direcionada.




    Independente da formação, os profissionais da saúde acabam se confrontando com situações controversas e potencialmente arriscadas. A boa condução de casos críticos, em conjunto com a atuação integrada, eleva toda prestação de serviços em saúde à um patamar de alta qualidade, mitigando riscos tanto para as instituições quanto para o próprio profissional. Por isso, o conhecimento técnico, direcionado e específico, especialmente quanto à legislação vigente e seus precedentes, pode proporcionar a esses profissionais maior segurança em sua atuação.




    O conhecimento específico dos fundamentos jurídicos que englobam o âmbito da saúde de forma integralizada e multidisciplinar qualifica o profissional na visão do todo, ampliando a gestão efetiva e eficiente de seus serviços e das instituições, possibilitando a implantação de projetos de alta qualidade em saúde. O cenário atual demanda a inserção de profissionais de alta qualidade, capazes de dirimir os efeitos da atual judicialização, incluindo a especialização dos magistrados para analisar com maior técnica e propriedade assuntos desse universo. Trata-se de uma necessidade generalizada no setor para diminuir e liquidar riscos jurídicos e conter o aumento exacerbado de demandas. Dessa forma, além de profissionais da saúde qualificados, se faz indispensável profissionais do direito especializados nas demandas do setor. Isso porque, a condução de processos judiciais e administrativos na área da saúde exige técnica diferenciada, direcionada e integrada, com conhecimentos específicos da área biológica.




    Dessa forma, a presente obra trouxe alguns temas contemporâneos que envolvem a área da saúde e suas instituições visando fomentar a reflexão e o debate, para que os serviços em saúde e promoção desse direito fundamental se torne cada vez mais eficaz e de qualidade.




    Thamires Pandolfi Cappello3




    




    

      

        2 Justiça em Números 2018: ano-base 2017/Conselho Nacional de Justiça - Brasília: CNJ, 2018. Disponível em http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/pj-justica-em-numeros. Acesso: dez/2020.


      




      

        3 Doutoranda em Saúde Pública na USP. Mestre em Direito pela PUC/SP. Pesquisadora no núcleo de direito sanitário da USP (CEPEDISA). Gerente Jurídica no Hospital IGESP e Centro Trasmontano de São Paulo. Coordenadora e Professora no curso de pós-graduação em direito médico, hospitalar e da saúde na FASIG.
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    A EFETIVIDADE DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES ÉTICAS PELOS CONSELHOS DE MEDICINA




    THE EFFECTIVENESS OF THE APPLICATION OF ETHICAL PENALTIES BY THE MEDICINE COUNCILS




    Camila Kitazawa Cortez4




    RESUMO




    Os procedimentos de apuração de condutas antiéticas que tramitam nos Conselhos de Medicina geram grande insegurança aos profissionais. Seja por desconhecimento de como esta apuração ocorre ou por receio de perder seu registro, o médico recebe a intimação para manifestar sem saber o que vai encarar pela frente. Sendo assim, importante que este assunto seja debatido e levado a conhecimento destes profissionais, para que possam estar preparados caso sua conduta se torne objeto de apuração. Paralelamente, os cidadãos também carecem das informações decorrentes destas apurações, a fim de obter subsídios para realizar a escolha consciente do profissional. No entanto, o sistema que hoje se apresenta nos Conselhos de Medicina não favorece esta escolha. Isto porque, além de se tratar de um procedimento inteiramente sigiloso, das 5 das penas possíveis de serem aplicadas, 2 são confidenciais. Trata-se de um modelo antigo, criado no ano de 1957, o qual não acompanha alguns princípios basilares do Estado Democrático de Direito como, por exemplo, a publicidade dos atos administrativos. Desta maneira, propõe-se uma revisão deste modelo, cujo objetivo precípuo é a proteção eficiente da sociedade contra a atuação dos maus médicos.




    Palavras-chave: Ética médica. Conselhos de Medicina. Processo Ético-Profissional. Penas Éticas.




    ABSTRACT




    The procedures for investigating unethical conduct that are being processed by the Medical Councils generate great insecurity for professionals. Whether due to ignorance of how this investigation occurs or fear of losing his record, the doctor receives the summons to express without knowing what he will face ahead. Therefore, it is important that this matter is debated and brought to the attention of these professionals, so that they can be prepared if their conduct becomes the object of investigation. At the same time, citizens also lack the information resulting from these investigations, in order to obtain subsidies to make the conscious choice of the professional. However, the system that appears today in the Medical Councils does not favor this choice. This is because, in addition to being an entirely confidential procedure, of the 5 possible penalties to be applied, 2 are confidential. It is an old model, created in 1957, which does not follow some basic principles of the Democratic Rule of Law, such as, for example, the publicity of administrative acts. Thus, a review of this model is proposed, which primary objective is the efficient protection of society against the actions of bad doctors.




    Keywords: Medical ethics. Medical Councils. Ethical-Professional Process. Ethical Penalties.




    1 INTRODUÇÃO




    O médico, em sua trajetória profissional, pode experimentar o dissabor de sofrer uma apuração na esfera ética. Seja por uma infração de menor potencial ofensivo, como uma publicidade antiética nas redes sociais, seja por uma atitude que traga prejuízo concreto ao seu paciente, ele pode sofrer uma penalidade ao final do procedimento.




    A experiência mostra que a angústia do médico é muito maior com relação aos procedimentos ético-profissionais do que com relação aos judiciais. É o receio da “perda do CRM” que assombra estes profissionais.




    Ocorre que este medo é reflexo de insegurança e desconhecimento. A categoria médica desconhece as infrações, entendendo, equivocadamente, que estariam relacionadas somente ao chamado “erro médico”. Também desconhecem a maneira pela qual a apuração tramita nos Conselhos Profissionais.




    2 O CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA




    A responsabilidade ética do médico pode ser definida como decorrente da inobservância de uma ou mais normas previstas no Código de Ética Médica e demais Resoluções correlatas. Este é o primeiro ponto a ser destacado: além do conhecido Código de Ética Médica tanto o Conselho Federal de Medicina quanto os Regionais publicam normas esparsas que também devem ser observadas.




    Este complexo de normas deve ser sempre foco de estudos pois possui atualização constante. Isto porque muitos são os temas que evoluem rapidamente, tais como, reprodução humana assistida e publicidade, implicando revisão. É possível dizer que o Código de Ética Médica traz as diretrizes gerais sobre os temas relativos à ética médica deixando para as Resoluções a regulamentação.




    É cediço que os Conselhos Regionais de Medicina, no uso das atribuições conferidas pela Lei Federal nº 3.268/575, têm como atividade fim a fiscalização da atividade médica.




    O primeiro Código de Ética Médica publicado após a criação dos Conselhos de Medicina no formato atual foi o de 1965 que, embora tivesse mantido basicamente o conteúdo do Código de 1953, inspirou-se também nos códigos sueco, americano e inglês.




    Sob a égide do Conselho Federal de Medicina mais três Códigos de Ética foram publicados (1984, 1988 e 2009) até chegar na quinta versão, atualmente em vigor (2018).




    A inserção dos Códigos de Ética na prática médica brasileira sempre foi inspirada na tradição da medicina ocidental, que tem no Juramento sua sustentação e o seu ideário. Qualquer que seja sua versão ou a sua estrutura, paternalista (1945), humanitária (1953), paternalista-humanitário (1965), autoritarista (1984) ou humanitarista-solidário (1988 e 2009), eles não fogem de padrões hipocráticos, centralizados num compromisso que não deixe sufocar o frêmito da sensibilidade da velha Escola de Cós 6.




    De acordo com o bioeticista Gabriel Oselka, os Códigos de Ética Médica adotados no Brasil caracterizam-se por representar uma mescla de código de moral com código administrativo, com a definição da doutrina hipocrática e regulando com precisão muitos aspectos éticos da profissão7.




    O Código de Ética Médica costuma ser reformulado quando há alteração no modo de pensar da categoria profissional, em razão da evolução da sociedade. Não se nega o viés político dessas normas.




    Do Código de 1984 para o de 1988, por exemplo, houve profundas mudanças já que o Brasil passou a ser um Estado Democrático de Direito. Buscou-se um encontro da realidade social com a prática médica, elevando o paciente à categoria de ser humano com o reconhecimento, inclusive, de sua autonomia.




    O Código de Ética Médica hoje em vigor é o trazido pela Resolução CFM nº 2.217/188 cujas normas deontológicas devem ser observadas quando do exercício da profissão.




    Os capítulos previstos são: 1. Princípios fundamentais; 2. Direitos dos médicos; 3. Responsabilidade profissional; 4. Direitos humanos; 5. Relação com pacientes e familiares; 6. Doação e transplante de órgãos e tecidos; 7. Relação entre médicos; 8. Remuneração profissional; 9. Sigilo profissional; 10. Documentos médicos; 11. Auditoria e perícia médica; 12 Ensino e pesquisa médica; 13 Publicidade médica; 14 Disposições gerais.




    São quatorze capítulos dentre os quais há apenas um que menciona a responsabilidade profissional do médico por causar um dano ao paciente de forma culposa. Em todos os outros são mencionadas diversas condutas antiéticas das quais o médico deve se abster. Todos iniciam com a seguinte frase “é vedado ao médico”.




    Como se vê, a responsabilização ética do médico vai muito além da responsabilização por negligência, imprudência e imperícia, fato que nem sempre está claro para a categoria médica.




    Todo profissional médico deve ter conhecimento sobre as normas éticas a fim de praticar seu ofício com lisura e segurança.




    Infelizmente, este não é um tema explorado durante a graduação e os médicos passam a ter conhecimento somente quando instaurada alguma sindicância ou processo ético-profissional9.




    Educação médica continuada é fundamental para que os médicos conheçam as regras, possam evitar a violação e a consequente responsabilização no âmbito dos Conselhos de Medicina. No entanto, sempre que disponibilizada esta oportunidade, a adesão é baixa pois os médicos ainda não entenderam a relevância de um trabalho preventivo.




    3 A APURAÇÃO DA CONDUTA MÉDICA




    Deve-se ressaltar o aumento do número de denúncias no Conselhos Profissionais, resultado de uma informação mais ostensiva e do empoderamento do paciente. O cidadão hoje detém maior conhecimento sobre como buscar a tutela de seus direitos ou questionar condutas de terceiros.




    E como ocorre a apuração de uma conduta médica antiética na esfera dos Conselhos de Medicina?




    A sindicância para apuração de eventual conduta antiética pode ser instaurada de duas formas: denúncia ou ex officio. O fato também pode chegar a conhecimento do Conselho por meio de ofício expedido pela autoridade policial ou Ministério Público.




    Neste momento ainda não se fala em médico denunciado ou em defesa, pois esta fase preliminar tem como objetivo a verificação da existência de indícios de infração. São coletados elementos para formar a convicção do Conselheiro Sindicante, ainda sem o animus punitivo.




    Os Conselhos de Medicina têm a obrigação de apurar toda e qualquer denúncia que chegam a seu conhecimento, inclusive no caso de o denunciante desistir de seguir nos autos. Esta é uma das características que aproxima o procedimento ético do processo penal, especialmente nos casos em que a ação penal é pública incondicionada.




    Isto porque a apuração dos fatos independe da vontade daquele que denunciou. O objetivo precípuo é a busca da verdade real e a proteção da sociedade.




    Poderá, excepcionalmente, ocorrer o arquivamento da sindicância por desistência do denunciante nos casos em que não haja lesão corporal, morte ou assédio, mediante concordância do pleno do Conselho Regional. Tal possibilidade é bastante questionável haja vista que está em descordo os ditames do poder-dever que os Conselhos possuem de averiguar toda e qualquer conduta antiética.




    Ocorrendo regular tramitação e reunidos os elementos em fase de sindicância, conclui-se pela existência ou não de indícios que podem ensejar a instauração do competente processo ético-profissional. Veja que até o momento não se fala em defesa, mas sim em busca de elementos que possam basear a existência de indícios.




    Esta decisão deve ser homologada por um colegiado que, com base no parecer exarado, determina a abertura ou não do processo ético-profissional.




    Somente com a instauração do processo é possível denominar o médico como denunciado o qual deve exigir a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa a partir de então.




    O primeiro ato é a citação para que o médico apresente sua defesa prévia e arrole até 5 (cinco) testemunhas. Se houver parte denunciante, esta terá igual prazo para se manifestar e arrolar suas testemunhas.




    Em seguida ocorrerão as oitivas: denunciante, testemunhas e denunciado.




    Destaque-se a não obrigatoriedade de nomeação de advogado, porém, ela é bastante recomendável desde o momento em que o médico recebe a intimação para se manifestar em fase de sindicância.




    Até o encerramento da instrução processual, qualquer prova pode ser produzida podendo ser determinada, inclusive, pelo Conselheiro que instrui o feito.




    A justificativa é a busca da verdade real dos fatos, por se tratar de um processo punitivo. O Conselheiro não deve se limitar às provas dos autos caso elas não esclareçam o ocorrido.




    Encerrada a fase de instrução é concedido um prazo para que as partes apresentem suas alegações finais, não sendo mais possível a juntada de provas. Este é o momento para que as partes se manifestem de todos os elementos coletados, tanto sob o ponto de vista do mérito como das eventuais nulidades.




    Neste momento o processo está pronto para o julgamento o qual é designado com antecedência mínima de 10 (dez) dias.




    O julgamento é um ato formal que ocorre na presença das partes, advogados e Conselheiros, dentre estes últimos, um relator e um revisor. Sem dúvida é o momento mais aguardado do processo, seu ápice.




    A sessão se inicia com a leitura do resumo de todo o processo, em detalhes, já que é o primeiro contato que os Conselheiros Vogais estão tendo com o caso.




    Às partes é concedido o prazo de 10 (dez) minutos para sustentação oral. Os primeiros 10 (dez) minutos são dedicados às preliminares de mérito; os 10 (dez) minutos seguintes, ao mérito.




    Após iniciam-se os esclarecimentos e debates. Este é o momento em que os julgadores sanam suas dúvidas com relação ao processo, fazem perguntas e esclarecem pontos que ficaram obscuros.




    Ao final dos debates novo prazo é concedido às partes, agora de 5 (cinco) minutos, para complementação da sustentação oral.




    Finalmente o relator apresenta o seu voto que deve ser composto de 3 (três partes), a saber: culpabilidade ou absolvição, artigos infringidos e pena aplicada.




    Os Conselheiros presentes podem acompanhar este voto ou apresentar votos divergentes, os quais serão submetidos à votação da Câmara. Vence aquele que tiver a maioria de votos.




    Desta decisão cabe recurso de 30 dias ao Conselho Federal de Medicina em obediência ao duplo grau de jurisdição.




    Vale destacar uma característica bastante peculiar dos procedimentos éticos que tramitam nos Conselhos de Medicina que é a contagem do prazo prescricional de 5 (cinco) anos: conta-se a partir do conhecimento dos fatos por parte do Conselho e não a partir de sua ocorrência.




    Esta regra faz com que acontecimentos de anos atrás possam ser apurados a qualquer tempo, a partir do dia em que o Conselho de Medicina toma conhecimento.




    Além desta regra prescricional geral, há 3 causas interruptivas da prescrição, ou seja, que fazem com o que o prazo de cinco anos volte a ser contado novamente: citação, apresentação de defesa prévia e decisão condenatória recorrível.




    Muitos se perguntam qual o prazo de duração de um processo ético-profissional e isto é muito difícil de mensurar. Depende de inúmeros fatores, desde o número de médicos denunciados e de testemunhas, até situações de força maior, no entanto, jamais poderá o procedimento ultrapassar o prazo prescricional previsto, sob pena de extinção.




    O suposto corporativismo talvez se confunda com a morosidade nos julgamentos e na sigilosidade dos processos ético-profissionais. É importante ressaltar que a sigilosidade é comum a todos os processos éticos, de todos os órgãos de classe, inclusive na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), e até mesmo em processos de denúncias envolvendo Magistrados e membros do Ministério Público. A morosidade, por sua vez, pode ser vista como consequência do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, princípios constitucionais que não podem ser atropelados, sob argumento de dar celeridade inconsequente e ilegal. Na prática, qualquer procedimento ético nos conselhos é infinitamente menos demorado do que um processo judicial, processo este que, a depender do caso, mais parece um investimento futuro não para o autor, mas para os seus herdeiros10.




    Transitada em julgado a decisão, a conduta antiética praticada por um médico é passível de punição com a aplicação de uma das penas previstas na lei supramencionada, quais sejam: a) advertência confidencial em aviso reservado; b) censura confidencial em aviso reservado; c) censura pública em publicação oficial; d) suspensão do exercício profissional até 30 (trinta) dias; e) cassação do exercício profissional, ad referendum do Conselho Federal.




    De maneira sucinta, é possível separar as penas em duas categorias: penas privadas (a e b) e penas públicas (c, d e e). A primeira categoria, como seu próprio nome esclarece, fica com a publicidade restrita ao médico e ao patrono, se houver; já a segunda é publicada em jornal de grande circulação e em diário oficial, com divulgação a todos os cidadãos.




    Destaque-se que das cinco penas possivelmente aplicadas duas são consideradas confidencias, ou seja, o médico é notificado por meio de um ofício sem que haja qualquer tipo de publicidade tampouco apontamento na certidão de antecedentes éticos11. Opostamente, às penas públicas é dada total publicidade, tanto no Diário Oficial como em jornais de grande circulação.




    O artigo 22 da Lei Federal nº. 3.268/1957, além de estabelecer quais as penas aplicáveis aos médicos, também disciplina a maneira pela qual devem ser impostas. Haverá, em regra, observância da gradação de penas, partindo-se da menos grave para a mais grave, exceto para os casos de gravidade manifesta em que se permite a aplicação direta de pena mais grave aos médicos sem antecedentes, não sendo necessário observar a gradação.




    Tanto o Código de Ética Médica como o Código de Processo Ético-Profissional foram publicados em forma de uma Resolução, ou seja, são fruto do poder normativo delegado por lei ao Conselho Federal de Medicina e aos seus Regionais enquanto autarquia federal diferenciada, órgão fiscalizador e disciplinador da atividade médica. Possuem autonomia e privilégio próprios das autarquias corporativas, desenvolvendo sua função na defesa da sociedade, e possuindo natureza jurídica de Direito Público interno12.




    Além dos médicos pessoas físicas, a lei obriga todos os hospitais, clínicas, serviços de saúde, laboratórios e congêneres, assim como empresas prestadoras de serviços médicos o registro nos assentos dos Conselhos de Medicina e, consequentemente, vinculação à regulação ética estabelecida pelo Código de Ética Médica.




    Todos os estabelecimentos de saúde, público ou privado, devem apontar como diretor clínico ou técnico um profissional da Medicina que será responsável perante o órgão fiscalizador, podendo responder pessoalmente.




    Os índices fornecidos pelo Conselho Regional de Medicina de São Paulo13 demonstram que no que tange às “penas públicas”, para condutas consideradas mais graves ou para infratores reincidentes, a incidência é de 47,8% do total de penas aplicada, um número bastante representativo.




    Essa ponderação deve ser efetuada pelos julgadores, para que, ao decidirem processos disciplinares, dispam-se de naturais proteções corporativas ou preferências pessoais e façam a interpretação correta das regras deônticas, conscientes de que a função dos Conselhos é, acima de tudo, proteger a sociedade contra os maus profissionais. Somente através de uma atuação firme e decidida nesse sentido, punindo o profissional desidioso, incompetente o aético, é que estarão efetivamente garantindo o respeito de sua profissão, a fim de justificar, aos olhos da nação, os privilégios que a lei lhes garante14.




    Por serem penas mais graves, com publicidade para toda a sociedade e, até mesmo, em razão de retirarem o direito ao exercício da Medicina, como nos casos de pena de suspensão por até 30 dias e de cassação do exercício profissional, os médicos, costumeiramente, recorrem ao Conselho Federal de Medicina, em observância ao duplo grau de jurisdição, para uma tentativa de reversão ou abrandamento da pena.




    Caso a tentativa de reversão ou abrandamento da pena reste infrutífera na esfera administrativa, alguns médicos ainda se valem do Poder Judiciário para discutir a legalidade do procedimento que culminou na aplicação de pena ou, até mesmo, a dosimetria da pena aplicada, com base no previsto no art. 22 da Lei Federal nº. 3.268/1957.




    Um ponto que não pode deixar de ser mencionado, é o fato de que tais penas poderiam ser eficazes do ano de 1957, quando a lei foi publicada, porém, atualmente, são insuficientes.




    Das cinco penas possivelmente aplicadas, 2 são confidenciais, ou seja, o médico recebe a notificação em sua residência ou em seu endereço comercial sem qualquer publicidade, inclusive na certidão de antecedentes. Na prática, não há diferença entre a pena de advertência confidencial e censura confidencial e a sua efetividade é bastante baixa.




    Considerando se tratar de um órgão que zela pela saúde da sociedade defendendo-a dos maus médicos, a aplicação de uma pena privada, sigilosa, não atinge seu objetivo.




    Cabe também a reflexão sobre as penalidades privadas estarem em desacordo com as diretrizes da Lei da Transparência e com o princípio da publicidade dos atos praticados pela Administração Pública, conforme previsão do art. 37 da Constituição Federal.




    Trata-se de um modelo arcaico, antigo, não atingindo a efetividade necessária para proteger a sociedade dos maus médicos.




    É possível também observar um ranço de corporativismo, com uma preocupação exacerbada com a imagem do médico, que em 1957, quando a lei foi publicada (por um presidente médico), ainda era considerado um sacerdote.




    Esta realidade vem se modificando com o tempo, mediante a horizontalização da relação médico-paciente, o direito à informação, o exercício da autonomia e o empoderamento do paciente.




    Não se concebe mais uma relação em que o paciente não tenha direito de decidir sobre si e sobre seu corpo por meio as informações prestadas pelo médico assistente responsável.




    Há um novo desenho desta relação, cuja base sólida é a comunicação e confiança, que precisa de incentivo.




    Com este novo modelo as exigências do paciente mudam, o que soa muito saudável, pois atribui ao ser humano o direito de falar e decidir sobre si.




    E neste contexto, existirem 2 penas privadas num total de 5, em que a sociedade não ficará ciente, não condiz com o atual momento em que vivemos, cujas mudanças de paradigmas exigem novos formatos.




    É direito do paciente, enquanto cidadão, escolher seu médico assistente, entretanto, o formato de penalidades oferecido pelos Conselhos de Medicina não corrobora a transparência desta escolha.




    No ano de 2019, somente 47,8% dos médicos tiveram penas públicas, contra 52,2% que tiveram penalidades privadas, ou seja, perde-se mais da metade de chance de escolha do médico de maneira transparente15.




    Vale destacar também, no que tange às penas públicas, o abismo existente entre a pena de suspensão do exercício profissional por até 30 dias e a cassação do exercício profissional, a qual retira do médico, em caráter permanente, a possibilidade de exercer a medicina.




    A decisão de cassação da licença do exercício profissional é uma das suas ações mais importantes e difíceis. Esta decisão ocorre em um cenário rico carregado de aspectos emocionais envolvendo as partes e o corpo de Conselheiros16.




    Ora, seria razoável que houvesse outras penas intermediárias, também públicas, antes de se aplicar a pena de cassação.




    A cassação é a pena máxima em que o médico perde sua inscrição e o direito de exercer a Medicina. É o maior temor dos médicos.




    Antes dela é possível a aplicação da pena de suspensão do exercício profissional por até 30 dias. Não nos parece razoável esta diferença. Saltar de uma pena de suspensão por 30 dias para uma cassação é desproporcional e injusto. A criação de penas públicas intermediárias ou, até mesmo, pagamento de multa, seriam algumas das alterações cabíveis.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Imperioso, portanto, que seja proposta uma mudança de modelo, mais adequado aos tempos atuais, com base na legislação vigente bem como nos princípios bioéticos, prezando-se a máxima de que o paciente sempre deve estar no foco de atenção e proteção.
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    A SAÚDE MENTAL NA ERA DAS REDES SOCIAIS




    MENTAL HEALTH IN THE ERA OF SOCIAL NETWORKS




    Ana Paula Molina Amaro17




     RESUMO




    Atualmente as redes sociais são um meio de comunicação que abrange diversas searas da vida cotidiana, de forma que um indivíduo pode as utilizar para diferentes funções, tanto para o lazer, informações, tanto para questões profissionais. O uso excessivo desse recurso, porém, pode gerar impactos significativos na saúde mental de uma pessoa. Esse estudo tem como objetivo geral fazer uma análise da relação entre o uso exagerado das redes sociais e o desenvolvimento de transtornos psicossociais, como objetivos específicos o estudo visa compreender quais os impactos do uso demasiado das redes sociais na vida de um indivíduo; como a utilização das redes sociais pode impactar nas relações pessoais. Trata-se de um estudo qualitativo, exploratório, realizado por meio de uma revisão bibliográfica de estudos previamente relacionados que abordaram a temática ou temas relacionados à ansiedade, depressão e redes sociais.




    Palavras-chave: Ansiedade, depressão, redes sociais, uso excessivo de internet.




     ABSTRACT




    Currently, social networks are a means of communication that covers several fields of daily life, so that an individual can use for different functions, both for leisure, to find out, for professional issues, the excessive use of this resource, however, can generate significant impacts on a person’s mental health. This study aims to This study aims to make an analysis of the relationship between the overuse of social networks and the development of psychosocial disorders, as specific objectives the study aims to understand the impacts of using too much of social networks on the life of a individual; how the use of social networks can impact an individual’s personal relationships. It is a qualitative, exploratory study, carried out through a bibliographic review of previously related studies that addressed the theme or themes related to anxiety, depression and social networks.




    1 INTRODUÇÃO




    Atualmente a internet é essencial para a realização de quase tudo no mundo cotidiano, as pessoas utilizam a internet como um meio de resolver problemas, trabalhar, se divertir, e, também, se relacionar. Com o advento das redes sociais, essa questão ficou ainda mais apurada, mas o que parece que seria algo que tornaria a vida mais prática, pode impactar consideravelmente na saúde mental, em decorrência de diversos fatores, que vão desde o teor dos conteúdos compartilhados, os comentários feitos por usuários, tal qual o isolamento em detrimento de relações virtuais18.




    A internet se tornou uma ferramenta extremamente necessária na vida atual. O acesso rico à informação, à comunicação instantânea e ao entretenimento fez crescer exponencialmente o número de usuários da web nos últimos anos, que chegou a 2,5 bilhões em todo o mundo, tendo como grupo majoritário adolescentes e adultos jovens. Paralelamente aos benefícios, emergem os efeitos prejudiciais do uso de forma que contribua para aspectos relacionados à e a Adicção por Internet (AI) 19., considerada uma epidemia do século XXI, digna de preocupação como um problema mundial de saúde mental20.




    O uso da internet muitas vezes não é dimensionado como um problema, muitas vezes não se tem a percepção do quanto o uso pode ser prejudicial e impactar em diversos fatores da vida dos indivíduos. Em muitos casos se percebe somente o uso excessivo da internet, que consiste no gasto de tempo exagerado, de forma descontrolada capaz de consumir o tempo necessário para outras atividades do indivíduo. A AI é caracterizada pelo uso com padrão desadaptativo, levando a danos clinicamente significativos ou sofrimento emocional21.




    A internet e as redes sociais podem ser tão geradoras de dependência como diversas drogas, mas o fato de aparentemente não ser algo nocivo torna esse tipo de vício algo socialmente aceito, e não há uma problematização clara acerca do assunto. Porém esse transtorno deve ser visto como algo preocupante, pois o uso da internet de modo compulsivo, pode impactar diretamente nas relações pessoas de um indivíduo, fazendo com que esse tenha gasto de tempo excessivo na web, inabilidade para manejar esse tempo, e passe a considerar o mundo sem internet desinteressante, a ter irritabilidade no caso de ser interrompido quando está conectado e diminuição dos relacionamentos sociais por causa desse uso.




    O uso das redes sociais gera diferentes problemas nos indivíduos, impacta na forma a qual as pessoas vivem, geram dependência, e tem efeitos que muitas vezes geram impactos na vida da pessoa que influencia diretamente na saúde mental22.




    Esse estudo tem como objetivo geral fazer uma análise da relação entre o uso exagerado das redes sociais e o desenvolvimento de transtornos psicossociais como objetivos específicos compreender quais os impactos do uso demasiado das redes sociais na vida de um indivíduo; como a utilização das redes sociais pode impactar nas relações pessoais de um indivíduo.




    Trata-se de um estudo qualitativo, exploratório, realizado por meio de uma revisão bibliográfica de estudos previamente relacionados que abordou a temática ou temas relacionados à ansiedade, depressão e redes sociais, para a realização desse estudo foram analisadas plataformas como o Google Acadêmico, Scielo, Pepscic, tendo como descritores as palavras Ansiedade, depressão, redes sociais, uso demasiado de internet.




    O tema se justifica pela necessidade atual de se compreender os impactos do estilo de vida que está sendo levado atualmente, relacionando diversos transtornos a forma de comunicação da atualidade, tentando compreender os impactos futuros que esses hábitos podem gerar, bem como buscar soluções para que o problema possa ser devidamente compreendido para que se possam criar soluções pensando no âmbito da saúde emocional de indivíduos, os quais, não conseguem, muitas vezes, sequer compreender os impactos negativos que a utilização exagerada dos meios de comunicação virtuais, sobretudo as redes sociais, podem gerar tanto em sua saúde, quanto nas relações interpessoais, de trabalho, produtividade, dentro outros aspectos da vida cotidiana.




    2 O USO DAS REDES SOCIAIS E A RELAÇÃO COM OS INDÍCIOS DE ANSIEDADE




    2.1 ANÁLISE DAS REDES SOCIAIS E SUAS INTERFACES




    A internet atualmente se tornou uma ferramenta essencial para diversos assuntos do cotidiano, ter acesso a rede é importante para as relações de trabalho, comunicação, informação, e para as relações pessoais, que ocorrem pelas redes sociais, que são o objeto do presente estudo23.




    Para que se compreenda a influência das redes sociais na vida cotidiana, é preciso compreender os seus conceitos e interfaces. No que diz respeito as Ciências Sociais, o termo rede ou redes, já são associadas a sociedade, ou seja, já se pensa em redes como algo relacionado a diferentes comunidades.24 O estudo das redes sociais nesse campo sociológico aborda o fato de as relações humanas irem além daquelas que são necessárias para a execução de uma tarefa, e passa a ter uma abordagem voltada para as conexões que um indivíduo faz durante a vida de acordo com seus interesses e vínculos, os quais as pessoas compartilham ideias, pensamentos, ideologias, ou atuação de trabalho em conjunto25.




    O conceito de rede social se modifica de acordo com o tempo e campo de estudo de diferentes teóricos. É possível, entretanto, identificar duas bases para compreensão dos tipos de redes que existem: as redes primárias, ou seja, aquelas as quais o indivíduo sempre se relacionou e foi agregando de acordo com os locais frequentados, tendo uma relação direta com a socialização e que costuma ser espontânea, e informal26.




    E há também as redes as redes secundárias que são aquelas as quais o indivíduo se associa por ideologia, interesses comuns, questões coletivas, e com isso há um compartilhamento de ideais, projetos, sonhos e planos coletivos, é pautado pelas experiências, e mesmo que haja o desenvolvimento de afeto, essas relações ocorrem de maneira mais formal, e são encontradas de forma mais direcionada e menos espontânea27.




    As Redes sociais na Internet podem ser um misto dessas duas relações, especialmente por ser possível se aproximar de pessoas que fazem parte da vida e rotina de um indivíduo, ou seja, partilhar de momentos com redes primárias, e se conectar com redes secundárias, utilizando-se da ferramenta tanto para questões sociais, e afetivas, mas também para fatores profissionais e ideológicos28.




    Essa conexão por meio da internet, que vem se aprimorando cada vez mais, gerou impactos significativo nas relações humanas, na forma de se expressar e até mesmo, nas questões psicossociais, sobretudo, pela forma que um indivíduo se relaciona com o acesso a essas redes.




    Podemos ver os primeiros anos da web como uma fase embrionária, evoluindo através de seus antepassados culturais: revistas, jornais, shoppings, televisões etc. Mas hoje já há algo inteiramente novo, uma espécie de segunda onda da revolução interativa que a computação desencadeou: um modelo de interatividade baseado na comunidade, na colaboração muitos-muitos.29




    Existem pessoas que usufruem da proximidade entre pessoas proporcionada pelas redes sociais, e desenvolvem relações, e aproximam-se de pessoas as quais não se aproximariam na vida real. Pode ser uma ferramenta de trabalho, um meio de informar-se, um local de troca de ideias e informações, mas também pode ter um aspecto negativo relacionado a dependência e os impactos originados pelo uso excessivo das redes e a alteração das relações na sociedade, uma mudança na forma de se comunicar, se expressar e até mesmo se relacionar fisicamente com o outro.30




    As conexões das redes sociais podem ser desenvolvidas por meio de diferentes fatores, que vão desde interesses, gostos, assuntos, trabalhos, busca por indivíduos, troca de informações e conhecimentos, e estende o que anteriormente era uma rede restrita, de pessoas que se relacionam fisicamente, para uma infinidade de possibilidades que atinge centenas, milhares, ou milhões de pessoas, que se relacionam sem nem mesmo se conhecer.31




    As redes sociais atuais, baseadas nas conexões de internet, têm como principal delimitação a plataforma que está sendo utilizada, então quando um indivíduo opta por uma rede específica, esse tem que seguir as diretrizes dessa rede, se é uma rede de fotos, ele postará fotos, se é uma rede de textos curtos, será esse o meio de comunicação.32




    As redes sociais são capazes de aproximar pessoas que não se conheceriam se dependessem das delimitações geográficas e físicas, e também trazem uma infinidade de informações, é possível encontrar canais ou redes de diversos temas, porém esses aspectos que parecem ser exclusivamente positivos podem ser os responsáveis por problemas significativos que impactam na qualidade de vida de um indivíduo, nas suas relações sociais, na produtividade, sono e ansiedade.33




    Na sociedade atual, muitas pessoas utilizam-se das redes sociais quase que em tempo integral, e isso pode impactar significativamente na forma pela qual o indivíduo se relaciona com o mundo exterior, e, também, na percepção que esse indivíduo tem da vida, sobretudo pelo fato de muitas vezes haver uma comparação entre o que as outras pessoas postam e a realidade de quem vê as postagens, esse recorte de realidade que é postado nas redes sociais, impacta na visão que o indivíduo tem de si, pois ao ver vidas mais interessantes que as suas, se sente frustrado, com a sensação de fracasso. Quando a vida das pessoas é mais interessante que a sua própria vida, dois fatores podem ser impactados, o primeiro é a necessidade de consumir as experiências vivenciadas por outras pessoas, além de gerar uma sensação de fracasso por não ter as mesmas experiências.




    Outro fator é fato de as pessoas passarem a achar mais relevante filmar e fotografar para postar nas redes sociais do que aproveitar o momento, isso faz com que a foto para as redes sociais se torne mais importante do que vivenciar a realidade.




    2.2 O IMPACTO NO USO EXCESSIVO DAS REDES SOCIAIS




    Afirmar que as redes sociais podem ser uma ferramenta facilitadora, é inquestionável, cada vez mais a sociedade está envolvida em uma teia que faz com que as barreiras sejam quebradas, as informações sejam recebidas cada vez mais rápido, mas do ponto de vista da saúde, em especial da saúde mental, essa quantidade de informação pode não ser totalmente benéfica, requerendo alguns cuidados.




    Antes de abordar o impacto das redes sociais, é preciso compreender que em pessoas ansiosas a capacidade perceptiva e avaliativa pode ser comprometida, fazendo com que essas não vejam as questões do mundo da mesma forma que um indivíduo não ansioso, além disso, há também impactos na forma e na capacidade de concentração e da realização de atividades. 34




    A ansiedade, porém, pode ser sentida em diferentes quadros, podendo ser mais leve, com sintomas esporádicos, ou seja, os sintomas podem ocorrer antes do transtorno efetivamente, existem eventos e hábitos que podem ser desencadeadores dessa patologia, e o fato de estar em uma sociedade na qual há o excesso de informação, pode haver um indivíduo que já tenha pré-disposição a patologia, um impacto negativo mais significativo35.




    Indivíduos em fase adulta, ou até mesmo na adolescência, tendem a ter os sintomas de ansiedade aguçados por situações estressoras, e é nesse ponto que se enquadram as redes sociais, a sua utilização, independente da finalidade, podem gerar impactos de medo, depressão, ansiedade, como no caso de um indivíduo ler muito sobre realidades negativas, ou se deparar com relações interpessoais superficiais, não conseguir edificar relações no mundo real, acreditar que aquele recorte de realidade é a realidade impactando nos eventos da vida36.




    O uso das redes sociais podem gerar diversos impactos na vida de um indivíduo, negativos e também positivos, como por exemplo, é através das redes sociais um indivíduo pode se sentir pertencente a um grupo, e isso, colabora na manutenção das relações interpessoais mesmo a distância, faz com que as pessoas possam se sentir mais próximas, estimula a criatividade e, ainda faz com que pessoas tenham acesso a pensamentos e realidades que não teriam no mundo real, possibilitando até mesmo expressões que na comunicação oral não seriam possíveis37.




    Mas ao mesmo tempo pode-se criar uma relação de dependência justamente desses fatores benéficos, impactando nas relações exteriores, hoje existem estudos que abordam o fato de o uso da internet ser capaz de alterar nossas funções cerebrais e hormonais, o cérebro capaz de metabolizar a tecnologia, fazendo com que seis diferentes tipos de substâncias neuroquímicas sejam liberadas no corpo, são elas: serotonina, endorfina, ocitocina, dopamina, adrenalina e cortisol fazendo, todos esses relacionando o uso da internet com o prazer, como ocorre com as drogas, e quando não está na internet o indivíduo passa a se sentir solitário, pois as redes sociais geram relações superficiais, que podem não ser levadas a diante na vida real, tornando a realidade de um indivíduo que se relaciona virtualmente com diversas pessoas solitária por ele não se relacionar de maneira efetiva com ninguém38.




    Há também impactos na forma pela qual o indivíduo utiliza o seu tempo para desenvolver suas atividades, fazendo com que o excesso de informações e atividades, na realidade diminua a sua capacidade de produção, gerando a necessidade de atualizar as redes, ou de ler os conteúdos nelas postados, mais importante do que a execução de tarefas simples e do dia a dia. Com isso a perda de tempo nas redes sociais, podem gerar impactos e sintomas de ansiedade por dois fatores, o primeiro, por fazer com que o indivíduo sempre queira estar conectado, então a atenção que deveria ser destinada para outras atividades, passa a ser empregadas no compartilhamento de informações, ou na utilização das redes sociais como atividade de lazer, quando o acesso as redes sociais passa a ser restringido, essa pessoa passa a buscar meios de se conectar, sente necessidade de olhar as redes, mesmo em momentos que não deveria, fazendo com que haja uma expectativa para que se possa chegar a esse momento, como se fosse a atividade mais importante de sua rotina39.




    O outro fator é a relação contrária, por perder muito tempo nas redes sociais, os prazos e atividades da rotina diária passam a não ser atendidos dentro do estipulado, fazendo com que a pessoa passe a se sentir pressionada com o tempo que deveria empregar para a realização de uma determinada atividade, e não o fez, gerando também ansiedade em indivíduos que tenham o transtorno, impactando na saúde mental, e na qualidade de vida do indivíduo40.




    Além de questões como exaltação por possíveis brigas por pontos de vistas contrários, a criação da visão de mundo deturpada em decorrência do acompanhamento da vida tanto de pessoas anônimas como famosas, de maneira superficial, como já citado, tratando o recorte da realidade como uma verdade absoluta, bem como almejar, ou até mesmo acreditar que tem uma realidade psicossocial, financeira, e de relações pessoais como a de outros indivíduos, há uma abordagem sobre a forma pela qual alguns indivíduos podem acreditar que de fato são próximos de pessoas famosas, por terem seus comentários em redes sociais respondidos41.




    A ansiedade que pode ser gerada em relação a comparação de vida é significativa, pode-se dizer que um indivíduo que trabalha, se esforça, mas tem problemas cotidianos, passa a acreditar que sua vida é inferior ao de outra pessoa, pois essa só posta os momentos positivos da vida, fazendo com que haja essa comparação e a sensação de fracasso, que pode levar a transtornos de ansiedade e até mesmo a depressão42.




    Há também uma questão relacionada a inferiorização da autoimagem, fazendo com que um indivíduo se sinta menos atraente, com problemas de autoestima, em decorrência das postagens de outras pessoas que são aparentemente mais atraentes e bonitas, mesmo que essas pessoas tenham tratamento em suas fotos, que façam com que a realidade seja deturpada, uma pessoa com tendências a transtornos de ansiedade e depressão podem ter impactos negativos desse tipo de exposição e realidade.




    Como consequência, o envolvimento é uma forma de os indivíduos se sentirem mais próximos dos outros utilizadores, interagindo nas suas partilhas e opiniões expressas nas publicações que fazem, ao sentirem proximidade com os outros e com as marcas de preferência os seus níveis de ansiedade serão mais baixos o que o levará a envolver-se e a interagir mais. Contudo, se a utilização dessas redes sociais lhe provocar sensações negativas e forem uma fonte de stress, o seu nível de envolvimento será reduzido, de forma a mitigar essa ansiedade. Uma das formas será o afastamento temporário ou permanente das redes sociais43.




    Pode-se dizer que todos esses fatores abordados podem gerar no indivíduo transtornos com ansiedade, fadiga, e desencadeando até mesmo em uma depressão, e isolamento social, tudo em decorrência da quantidade de informação e tempo investido na utilização das redes sociais, e esses fatores se relacionam e impactam na qualidade de vida do indivíduo, que tem a saúde mental fragilizada, e pode ter impactos nas suas relações pessoais, com o mundo exterior, podendo chegar ao ponto de se isolar em decorrência da vida que leva no mundo virtual, não tendo relações profundas, se tornando uma pessoa sozinha, podendo chegar ao ponto de ter impactos reais na vida cotidiana, profissional, pessoal, se isolando em um mundo que não é real, mas que é o mais importante para aquele que está com problemas psicológicos em decorrência do uso excessivo das redes sociais.




    2.3 O ISOLAMENTO SOCIAL EM DECORRÊNCIA DO USO DAS REDES SOCIAIS




    Na realidade atual é possível verificar com frequência grupos em que todas as pessoas estejam fisicamente em um local, mas todas em seus celulares conversando com pessoas que não estão, o isolamento social de pessoas em decorrência das redes sociais, pode ocorrer até mesmo em pessoas que estão sempre acompanhadas44.




    As redes sociais hoje, podem ser analisadas como um disseminador de doenças tais quais outros produtos, assim como o sal e o açúcar, se utilizados de maneira inadequada, podem fazer com que um indivíduo desenvolva doenças crônicas, a utilização excessiva e inadequada das redes sociais também pode ter impactos semelhantes45.




    É preciso compreender que no mundo atual, as redes sociais estão presentes na realidade cotidiana, entretanto, o que precisa ser abordado e analisado é o fato disso ser o desencadeador de problemas de saúde é a forma e o tempo de utilização, fazendo com que as vantagens e facilidades que essa ferramenta possa trazer para a vida contemporânea, sejam suprimidas por uma relação de necessidade que o vício em qualquer substância pode gerar46.




    A imersão no mundo digital pode gerar impactos nas relações sociais de um indivíduo, pessoas que têm dificuldade de interagir em público, mas que na vida digital passam a ter fama, contato, redes de amigos, em decorrência de uma habilidade que pode ser desde a desenvoltura em um jogo, a capacidade de escrever bem, pode fazer com que esse indivíduo prefira a sua vida virtual, do que a real, se isolando, passando a colocar as relações online como prioridade, mas ao mesmo tempo tornando esse indivíduo alguém sozinho, isolado da realidade.




    Outras realidades podem ser a de pessoas que tem um número alto de seguidores, que se espelham nas postagens desse indivíduo, que atualmente são chamados de influencers digital, mas essa pessoa passa a viver em busca de curtidas, e compartilhamentos, tornando o que será postado nas redes sociais mais importante do que a sua realidade, do que o momento que está vivendo, também a isolando do mundo real47.




    As redes sociais podem criar relações no mundo virtual que tanto podem elevar a autoestima, a sensação de pertencimento, a interação com outras pessoas, quanto gerar impactos de que a pessoa tem uma vida inferior, que não se esforça o suficiente, de que a realidade da vida dela não é suficientemente interessante, podendo impactar na saúde mental, gerando realidades como pessoas excessivamente ansiosas, com relações superficiais, e isoladas a realidade do mundo real48.




    Os isolamentos podem ocorrer até mesmo em grupos familiares, casais que não se falam mais, pois estão ocupados com a sua rotina em redes sociais, filhos que preferem o contato virtual com outras pessoas do que a interação com os pais, sendo evidente a troca do contato físico pelo virtual.49.




    Além disso, há questões que impactam nos relacionamentos afetivos, na falta de confiança, na troca de conversas com pessoas desconhecidas, na possibilidade de buscar e conhecer pessoas que em relações pessoais não seriam encontradas, podendo impactar na qualidade e duração de relacionamentos50.




    No que diz respeito a fatores psicológicos, pessoas que estão viciadas nas redes sociais, podem até tentar interagir com pessoas reais, além disso, podem tentar seguir as suas atividades cotidianas sem prejuízos, porém há a sensação de angústia, ansiedade, busca para que as atividades sejam concluídas o mais rápido possível para que se possa interagir com o mundo virtual, mesmo quando essas atividades são: estar em contato com amigos e familiares, trabalhando, estudando, isso tudo impactando no desenvolvimento pessoal de um indivíduo, e tornando o mundo virtual o momento mais importante e necessário do seu dia, mesmo em detrimento da manutenção das relações pessoais reais51.




    O isolamento também pode ocorrer em decorrência da forma a qual os indivíduos passam a expressar suas opiniões, mesmo sobre assuntos os quais eles não dominem, gerando impactos em suas relações interpessoais, assuntos que poderiam ser abordados em conversas de maneira mais cautelosa, passam a ser tratados nas redes sociais de maneira mais ofensiva, desencadeando brigas e discussões e o afastamento de pessoas por divergências de opinião52.




    Em etapas da vida como a adolescência esses fatores podem ser evidenciados, justamente pelo fato de a necessidade de ser pertencente a um determinado grupo impacta consideravelmente na saúde mental de jovens que estão em formação de personalidade, e nas redes sociais essa necessidade pode ser sanada, por fazer parte de um grupo, ser pertencente a uma realidade que pode não ser real fisicamente, mas que dentro da necessidade de socialização que essa fase demanda, pode atender as expectativas53.




    Além das questões relacionadas a saúde mental, e vida social, há também os malefícios que se relacionam com a saúde física, desses estão o fato de que pessoas que empregam muito tempo na realização de atividades online, como a utilização de redes sociais, têm postura sedentária, que pode impactar na saúde física, gerando diversos outros problemas de saúde que vão desde problemas posturais, ao desenvolvimento de obesidade, ou outras doenças crônicas como diabetes, pressão alta, relacionadas ao sedentarismo. É importante salientar que essa é uma possibilidade, que não necessariamente uma pessoa que utilize de maneira exagerada as redes sociais poderá ser sedentária54.




    3 A FREQUÊNCIA DO USO DAS REDES SOCIAIS E OS COMPORTAMENTOS QUE IMPACTAM NA SAÚDE MENTAL




    As mudanças nos hábitos de comunicação da sociedade atual geraram impactos significativos na forma de se relacionar com o mundo, se antes, para que as conversas ocorressem de maneira efetiva, sem ruídos, era praticamente indispensável que as pessoas estivessem próximas, hoje é possível manter relações, mesmo que superficiais, sem a presença física. Essas mudanças geram significativos impactos na forma pela qual as pessoas se relacionam com o mundo, que faz com que as relações tenham uma dinâmica de que se pode estar longe e ao mesmo tempo perto, ou acompanhadas, mas sozinhas.




    Nesse tocante, atualmente existem estudos que visam a compreensão da importância das redes sociais para quem a utiliza, de como esse uso pode impactar nas relações, bem como a abstinência dessa utilização pode causar danos à saúde psicológica de um indivíduo. Denominada nanofobia, o medo de estar sem o telefone celular, computador e/ou internet, e que deve ser tratada como quaisquer outras fobias55.




    Para compreender os impactos na saúde mental que a utilização exagerada das redes sociais pode gerar, é preciso compreender diferentes impactos possíveis, e para isso é preciso fazer uma análise entre o uso e o não uso dessas tecnologias, pois a ansiedade, o medo e a fobia têm significados diferentes, e existe a possibilidade de desenvolvimento desses três fatores, concomitantemente. Como ansiedade é possível abordar as reações fisiológicas que ocorrem nos sistemas nervoso e límbico, impactando em fatores emocionais e físicos, podendo gerar tremores, angústia, taquicardia e outros. O medo também deve ser considerado, nesse caso seria o de não estar conectado, traz um desconforto, que pode ou não ser acompanhado de ansiedade, masque não é desproporcional a ponto de impactar nas atividades cotidianas, diferente da fobia, que impacta na qualidade de vida, por ser desproporcional e irracional56.




    Quando um indivíduo tem esses fatores, isolados ou em conjunto, impactando em seu desempenho profissional, social, e também em suas relações, em virtude da utilização ou abstinência das redes virtuais, já é possível identificar problemas significativos do ponto de vista da saúde mental relacionada ao uso exagerado de tecnologias, internet e redes sociais, e já deve ser visto como um problema a ser identificado e tratado57.




    O Brasil, embora seja um dos países nos quais as pessoas mais ficam conectadas, os estudos sobre esse tema não são extensos e significativos. Porém há estudos que relacionam o vício em tecnologias com o uso de drogas, pois causa conduta compulsiva, ansiedade, mudança de comportamento, impacto na produtividade, impulso, fobia social, e principalmente dependência das tecnologias58.




    Quando um indivíduo desenvolve dependência do uso das redes sociais, esse tende a ter impactos na sua rotina cotidiana, então passa a ter sua produtividade impactada, não conseguindo desenvolver tarefas básicas do dia a dia o que pode gerar problemas também nas relações interpessoais e de trabalho59.




    Outro fator que pode ser impactado também é o fato de não se desligar, que nesse caso, seria a contramão da falta de produtividade, mas sim o excesso de trabalho, já que muitas empresas usam as redes sociais como ferramentas de comunicação, o fato do indivíduo estar sempre conectado faz com que esteja sempre trabalhando, diferente de outros momentos da história, nos quais as pessoas saiam do seu ambiente de trabalho, e deixavam as suas demandas, essas atividades passam a acompanhar o profissional, impactando na qualidade de vida, de lazer e descanso60.




    A propagação das redes sociais pode fazer com que os indivíduos sejam hiper estimulados, tendo informações demasiadas, e muitas vezes superficiais, gerando a sensação de impossibilidade de existência do ócio ou do tédio, gerando no indivíduo a necessidade de sempre estar sendo alimentado de informações, de conversas, de interações, que nem sempre são importantes, mas passam a ser necessárias para sua vida.




    O fato de uma pessoa buscar sempre estar recebendo estímulos externos, pode gerar ansiedade, desenvolver a necessidade de nunca estar sozinho, mesmo em momentos que deveria estar, ou de estar acompanhado, mas saber sobre o que ocorre no mundo exterior, tornando-o incapaz de controlar a necessidade do uso dessas ferramentas, se tornando mais importante do que as relações do mundo real, que podem passar a ser secundárias. 61.




    O uso excessivo da internet impacta no uso adequado do tempo, na forma de relacionar-se, na capacidade de descansar, nas relações interpessoais, podendo fazer com que o indivíduo passe a ser solitário em decorrência da busca exacerbada de contato e interação constante, é como se a necessidade de estar junto impactasse na capacidade de compartilhar momentos62.




    Os comportamentos compulsivos e repetitivos impactam significativamente na capacidade associativa, e emocional de uma pessoa que seja viciada no uso de tecnologias, gerando os transtornos supracitados63.




    3.1 A RELAÇÃO DA DEPRESSÃO E O USO DAS REDES SOCIAIS




    Existem diversos fatores que podem relacionar a utilização das redes sociais e a depressão, esses fatos podem ser desde a forma a qual as relações na internet são dispostas, até mesmo ao excesso de informações negativas que podem recair sobre um indivíduo que já tenha pré-disposição a ter sintomas depressivos64.




    Além da utilização das redes sociais, há também o impacto na forma pela qual ela é utilizada, de modo que sirva como uma compensação para questões do mundo real, uma pessoa pode estar sobrecarregada, cansada, com problemas financeiros ou em seus relacionamentos, e com isso passa a utilizar a vida virtual como uma válvula de escape para os problemas reais, mas a superficialidade das relações gera uma sensação de frustração, isolamento, falsa percepção da realidade, impactando na saúde mental65.




    Outros fatores que passam a ser gatilhos para o desenvolvimento de quadros depressivos se relacionam com a falta de produtividade, a sensação de não pertencimento em nenhum grupo, o isolamento social, a diferença da capacidade de interação social que um indivíduo tem no mundo virtual e no mundo real66.




    A forma a qual as redes sociais se apresentam, tanto no que diz respeito a agressividade nas trocas de ideias, sobretudo de pessoas que tem pontos de vista diferentes, também no recorte que é feito da realidade, trazendo uma falsa sensação de mundo perfeito de algumas pessoas, em detrimento da realidade psicossocial, e socioafetiva de um indivíduo fazendo ele se sentir excluído do mundo, também podem ser fatores que colaborem com quadros depressivos de pessoas que utilizam de maneira exagerada as redes sociais67.




    Quando os usuários passam muito tempo conectados, por consequência eles perdem muito tempo da sua interação social, perdendo a possibilidade de compartilhar de momentos com outras pessoas, impactando nas relações familiares, na produtividade do trabalho, podendo trazer problemas na vida social, acadêmica, familiar e profissional, o que impacta diretamente na saúde mental de um indivíduo que seja viciado no uso de tecnologias68.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    As redes sociais são ferramentas importantíssimas na vida cotidiana, a utilização desses recursos para diversas funções que vão desde o lazer, a meio de se informar e interagir com o mundo exterior, bem como a utilização para ferramentas de trabalho, fazem com que essa tecnologia possa agregar diversos valores, e ser um facilitador da comunicação na sociedade.




    Se utilizada de maneira adequada, as redes sociais podem aproximar pessoas, gerar conhecimentos, auxiliar na manutenção de relação, podem também ser utilizadas como ferramentas de vendas, plataforma de troca de informações, além de diversas outras utilidades produtivas.




    Seu uso exagerado, porém, pode impactar de maneira negativa na vida de um indivíduo, sobretudo na sua saúde mental, podendo desencadear problemas como ansiedade, isolamento social, fragilidade nas relações, falta de produtividade, distração, perda de tempo, e até mesmo depressão.




    A relação das redes sociais com problemas de cunho psicológico não está na ferramenta, mas sim na forma de utilização, quando um indivíduo passa a ser viciado em seu uso, esse pode ter impactos como quaisquer outros adictos em substâncias químicas. Os aspectos relacionados a ansiedade, vão desde a necessidade de acompanhar e receber as informações em tempo real, também no desejo de compartilhar sua rotina, ou fatos que para um indivíduo são importantes, até mesmo aos problemas como sensação de fracasso, por acompanhar o recorte da vida de outras pessoas, e encarar como uma verdade absoluta, gerando uma sensação de fracasso.




    Os estudos acerca do tema no Brasil são escassos, mas há estudos que demonstram os diversos impactos negativos do uso excessivo das redes sociais, e como esse uso pode impactar na qualidade de vida, e na saúde mental de uma pessoa.




    É importante salientar que a sociedade mudou a forma de se comunicar, que esse fato precisa ser considerado, mas que é preciso que se elaborem estudos que possam buscar um meio de compreender como minimizar os impactos negativos da utilização das redes sociais, para que essas possam ser uma ferramenta qualitativa, não um problema para as relações psicossociais de um indivíduo.
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